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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIOPÚBLICO

4. PROMOFTORIA DE JUSTIÇADOSDIREITOS CONSTITUCIONAISUNDAMENTAIS E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo Procurador Geral

do Estado, CAIO DE AZEVEDO TRINDADE, pela Secretária de Estado de

Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO e pela Diretora-Geral do

Departamento de Trânsito do Estado do Pará (DETRAN), GLAURA IOLANDA

BRITO PIRES, fumam o presente TERMO DE COMPROMISSODE AJUSTE DE

CONDUTA, de conformidade com o art. Sº, parágrafo 6 º da lei 7347/85, perante 0

MINISTÉRIO PÚBLICO no ESTADO no PARÁ, ». sentado pela 4ª

Pºunanente, essencial à função jurisdicional dº
'

re811116 democrâfféõ'ªê dos iíifercsses sociais '

p
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ESTADODO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

4ª PROMªªãRÉA DE IUSTIÇA DOSDIREITOSCONSTITUCIONAIS
AMENTAIS E DOS DIREITOSHUMANOS

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio

Públicº º ªººiªl” dª mºrªlidªde, dª impessoalidade e da eficiência administrativa, nos

termos dos artigos 127, caput e 129: III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, entre os interesses difusos a que cabe o Ministério

Públicº proteger, encontra-se & prºbidade administrativa, a responsabilidade fiscal, 0

808850 ªº trabalho e, sobretudo, a continuidade na prestação dos serviços públicos à

população;

CONSIDERANDO que constitui ato lesivo à probidade administrativa, entre

outras, a conduta que contrarie () princípio do concurso público (art. 11, V, da Lei n.

8429/92), visto que o ingresso no serviço público deve ocorrer mediante submissão a

concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme estabelecido no art. 37, II,

da Constituição Federal e no art. 34, ªlº, da Constituição do Estado do Pará;

CONSIDERANDO que o êZº do referido art. 37 da Lei Maior estabelece que a

não-observância da exigência do concurso público implica a nulidade da contratação

irregular e a punição da autoridade responsável;

CONSIDERANDO, a manifestação de interesse do ado em resolver estas

situações postas mesmo diante das limitações
da Lei Co . " um 101/2000 — Lei de

Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO, por fun, a

esta situação precária no uso de mão-
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ESTADODO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

4- PROMOTORIADE IUSTIÇA DOS DIREITOSCONSTITUCIONAIS
FUNDAMENTAISE DOS DIREITOSHUMANOS

RESOLVEM celebrar o presente Termo de Ajustamento de Conduta, mediante

os seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Estado do Pará compromete-se a realizar

[
concurso público e nomear os candidatos aprovados, do acordo com a necessidade e o

número de vagas ofertadas no edital, inclusive com reserva de cadastro, até 3 de junho
Y

, à
de 2016, em número necessário à substituição dos temporários existentes no DETRAN.

PARÁGRAFO ÚNICO: o Estado do Pará obriga-se a substituir imediatamente

os servidores temporários pelos candidatos aprovados em concursos públicos, cujos

resultados já se encontram homologados, visto que não representa aumento de despesa e

t

!

&

É

É
atende à regra constitucionaldo concurso público.

%

, ,
!* CLAUSULA SEGUNDA: 0 Estado do Para, em que pese estar, atualmente,

%

acima do limite prudencial com gasto de pessoal (art. 22 da LRF), para fins de cumprir

ª º ªjustado na ciáusula primeira, tica autorizado a substituir os servidores temporários
:

ª existentes no DETRAN, bem como a enviar projetos de lei à Assembleia Legislativa
do

Estado para criação dos cargos necessários à realização de concurso públicº, se fºr º
caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A autorização constante do ut desta cláusula

abrangerá tªmbém ª prorrogação dos contratos dos servidora . . rários existentes no

DETRAN, desde que haja necessidade de contrataçã . execução dos serviços

Públicos e não haja candidatos aprovados em con «. ,.úblico vigente, devendo os

lnannnrl hu Pamºnnnnnr



ESTADODO PARÁ M
MINISTÉRIO PÚBLICO

4“ PROMOTORIA DE TUSTIÇA Dos DIREITOS CONSTITUCIONAIS
FUNDAMENTAIS E DOS DIREITOSHUMANOS

Ux) KP

CLÁUSULA TERCEIRA: O Estado do Pará, em que pese todos os esforços

para atender às normas constitucionais de ingresso de servidores na Administração

Pública, compromete—se, até dezembro de 2014, a adotar medidas para o atendimento

dos limites de despesa com pessoal constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, que

deverá ser comprovadoaté fevereiro de 2015.

CLÁUSULAQUARTA: O Estado do Pará compromete-se a não contratar, sob

hipótese alguma, servidores temporários para cargos em que existam candidatos

aprovados no concurso de que trata a cláusula segunda;

CLÁUSULAQUINTA: O descumprimento injustiãcado por parte do Estado do

Pará de qualquer das obrigações previstas neste Termo, acarretará imposição de multa

no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por trabalhador irregular ainda existente ao

final do prazo previsto nas cláusulas anteriores, a ser recolhida ao fundo estadual de

direitos difusos, criado pela Lei Complementar Estadual, nº 23, de 03 de março de 1994.

A multa prevista no presente Termo será aplicada sem prejuízo das demais sanções

penais, civis e administrativas que forem cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA: O Ministério Público compromete—se a não ajuizar

nenhuma ação cujo objeto abranja os problemas tratados no pre "ue Termo de

Ajustamentocaso os compromissos assumidos pelo Estado sejam ,, ,- dos dentro dos

Prªzos estipulados.

mªscºte Termo de Ajustamento de Conduta serãº

depºis da anuência do Ministério Público.

ªmºladade Just! ' 'ça de Drrertos Con . . ,Ruª “gºlº Custódlo, nº se (Prédio Anexo :! do MimslénoPublico),
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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIOPÚBLICO

4. PROMOTORIA DE IUSTIÇADOS DIREITOS CONSTITUCIFUNDAMENTAIS E DOS DIREITOS HUMANOS
ONAIS

CLAUSULA OITAVA: Para cumprimento das obrigações acima,
estabelecidoo seguinte cronograma;

fica

1 - Elaborar projeto de lei, se necessário, para envio à Assembleia
Legislativa do Estado do Pará — dezembro/2014;
2 — Constituir comissão de concurso — dezembro/2014;
3 — Elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação ate'

julho/2015;
4 — Publicar edital de concurso até novembro/2015;
5 — Fazer nomeação dos concursos e substituição dos temporários até

julho/2016.

Por Em, por estarem compromissados, firmam este TERMO em 4 (quatro) vias
dº igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido

nos artigºs Sº, êõº, da Lei nº 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

. Belém (PA), 04 de julho de 2014.

M A CUNHA
'5 Fundamentaise os Direitos Humanos, em exercícxo
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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

4ª PROMOTORIADE JUSTIÇA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS
FUNDAMENTAISE DOS DIREITOS HUMANOS

;

X

AD -i JEMARCKI
Secretário sue al de Estado de Gestão

LUI -

SROCHA/
Secretário se Seguranéà ' ' dica e Defesa Social

AVID LAL
Secretário Especial «“ Produção

Promotoriade Justiça de Direitos Constitucionaise do Patrimônio Público —- Ministério Público do EstadoRua ÁngeioCustódio, nº 36 (Prédio Anexo II do Ministério Público), Cidade Velha, Belém /PA — CEP: 66015460.Tel.: (91) 4008—0636/4008—0638/4008—0639 Fax: 4008-0639



ESTADO o PARÁ
3 MINISTERIO PUBLICO

ADITIVO AO TERMO DE AJUSTEDE CONDUTA

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADOR—
GERAL, ANTONIO SABOIA DE MELO NETO, pela Secretária de Estado de
Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pelo Diretor—Geral
Departamento de Transito do Estado do Pará- DETRAN, NILTON JORGE BARRETO
ATAYDE firmam o presente ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de confornúdade com o art, Sº,
parágrafo sº, da Lei 7347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PARÁ, representado pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DAS GRAÇAS
CORREA CUNHA que ao final subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando a reestruturação administrativa implementada pelo Poder
Executivo Estadual que demandou o redimensionamento de pessoal de diversos
órgãos/entidades do PoderExecutivo;

Considerandoa necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando
os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o
ajustadono Termo deAjustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até MARÇOde
2016,

b) publicar edital de concurso até TULHO 2016

c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dos
servidores temporáriosaté DEZEMBRO 2016.

CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de
Ajusmmento de Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às

Cºmpetências de cada compromissano.

, ' ' 'am no e para oCLAUSULA TERCEIRA. Casos omissos. que sur]
-

cumPrimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serao

resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do
Ministério Público.

m os 51
' — Ministério Púbtlco do Estado

' ' als Fundamentais e dos Direitos Humanos . .Pfº Dtona de Justiça dª Dlreªasãxrelflªârêiogo e Joaquim Távora), Cldade Velha, Belém/FA—CEP. 68023 090
RuaAngelo Custódio, n Tel; (91
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ESTADO DO PARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro
vias de 181131 teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme
estabelecidonos artigos Sº, 569, da Lei 7.347/85 e 585,11 do Código de Processo Civil.

Belém, 17 de dezembro de 2015

ANTONIO
ZABOIA

DEMELONETO
Procurador-Geral

ALMWTEIRO
Secretária de Estado aba

Aim
' '

NILTON JORGE E ETO ATAYDE

Diretor-Geral do Departamentode Tr sito do Estado d Pará— DETRAN

Direltos Humanos-Ministério Publico do Estadomentais e dos
feitos ConstitucjonaisSiªfem“ Távºrª). emm Velha, Belém/PA—CEP. se0234790

Promotoria de Justiçade Di DnºaG (enm João lºg
Tel (91) 40050656RuaAngelo Custódio.
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O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pelo PROCURADO -
GERAL DO ESTADO, OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JUNIOR, pela Secretária
de Estado de Administração, ALICE VIANNA SOARES MONTEIRO, e pela
Diretora-Geral Departamento de Trânsito do Estado do Pará — DETRAN,
ANDREA YARED DE OLIVEIRA HASS firmam o presente ADITIVO AO TERMO
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA firmado no dia 04 de julho de 2014, de
conformidade com o art., Sº, parágrafo 50! da Lei 7.347/85, perante 0
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA, representado pela PROMOTORA
DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA que ao final subscreve,
o que faz nos seguintes termos:

Considerando as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade de
Fiscal;

Considerando os esforços do Governo do Estado do Pará com a edição
do Decreto nº. 1513 de 30 de março de 2016 que dispõe sobre contenção de
gastos, para resolver as situações postas diante das limitações da legislação;

Considerando ainda necessidade de mais uma vez rever os prazos
antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de
Conduta firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas
prorrogando os seus prazos para cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o
ajustado no Termo de Ajustamento de Conduta já firmado, se compromete a:

a) elaborar termos de referência e publicar os editais de licitação até
AGOSTO de 2017,

b) publicar edital de concurso até NOVEMBRO 2017
c) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições

dos servidores temporários até FEVEREIRO 2018.

CLÁUSULA SEGUNDA: As Obrigações pactuadas no Termo de
Ajustamento de Conduta e no presente Termo Aditivo Ficarão adstritas as
competências de cada compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para No ,

cumprimento do presente aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serao i'll!

resolvidos pelo Estado do Pará, depois da anuência do Ministério Publico.
l

l
Por fim, por estarem compromissados, firmam este SEGUNDO TERMO / ;

ADITIVO em quatro vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo lil (
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extrajudicial, conforme estabelecido nos artigos Sº, 560, da Lei 7.347/85 e
585, II do Código de Processo Civiã,

Belém, «É? de agosto de 2016.

.M “
, um?)

MARIA DA PENHA“ DE ªri/?ATTOS BUCHACRA
Promotora
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Alºg; .Secretária dei/E
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ANDREA YARED b& OLIVEIRA HASS
Diretora—Gera do Deoartanjaotokde Trânsito do Estado do Pará - DETRAN
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ADITIVO AO TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA

Referente ao ProcedimentoAdministrativo nª 000766-116/2013

O ESTADO DO PARÁ, neste ato representado pela PROCURADORA-GERAL,
em exercicio, ANA CAROLINA LOBO GLÚCK PAÚL PERACCHI, pela Secretária de Estado
de Planejamento e Administração, HANA SAMPAIO GHASSAN, e pelo Diretor
Superintendente do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, MARCELO LIMA
GUEDES, firmam o presente TERCEIRO ADITIVO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA irmado no dia 04 de julho de 2014, de conformidade com o art, 5“, parágrafo 6º,da Lei 7.347/85, perante 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, representado
pela PROMOTORA DE JUSTIÇA, MARIA DA PENHA DE MATTOS BUCHACRA que aofinal subscreve, o que faz nos seguintes termos:

Considerando a edição da Lei Complementar nº 173/2020, que em seu artigo 8º
prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade
pública decorrente da pandemia da Covid—19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021,de criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

Considerando a necessidade de uma revisão nos prazos antes previstos;

Resolvem CELEBRAR o presente ADITIVO ao Termo de Ajustamento de Conduta
firmado originalmente, mantendo todos os seus termos, mas prorrogando os seus prazospara cumprimento conforme cronograma abaixo.

CLÁSULA PRIMEIRA: O ESTADO DO PARÁ, para fins de cumprir o ajustado noTermo de Ajustamento de Conduta já nrmado, se compromete a:

a) fazer nomeação dos candidatos aprovados e as respectivas substituições dosservidores temporários até JUNHO/2023.
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CLÁUSULA SEGUNDA: As obrigações pactuadas no Termo de Ajustamento de

Conduta e no presente Termo Aditivo ficarão adstritas às competências de cada

compromissário.

CLÁUSULA TERCEIRA: Casos omissos que surjam no e para o cumprimento do

presente Aditivo ao Termo de Ajustamento de Conduta serão resolvidos pelo Estado do

Para, depois da anuência do Ministério Público.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este ADITIVO em quatro vias de

igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, conforme estabelecido nos

artigos 5“, êGº, da Lei 7347/85 e 784, IV do Código de Processo Civil.

Belém/PA, 15 de outubro de 2020.
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MARIA DA PENHA DE IIIIÃTTÓÉ UCHACRAARAÚJO
Promotora

] /A
ANA CAROLINA

LOBíãáªLUCK
PAÚL PERACCHI

Procuradora— Geral 90 Estado, em exercício

Secretária de Estado de
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ItIMARCELO IMA G DES
Diretor Superintendenteãoo Departamento de Trânsito do Estado do Pará


